
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 277.995 - RS (2013/0324557-2)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ALTAIR LAURIANO MACHADO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AGRAVANTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
MAJORAÇÃO EM 1/4 DA PENA-BASE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de recursos, e 
nem sequer para as revisões criminais. 
2. O entendimento desta Corte é no sentido de inexistir 
ilegalidade ou desproporcionalidade no aumento superior a 1/6 
da pena-base ,na sua dosimetria, quando  presente agravante, 
desde que, considerando as peculiaridades do caso concreto, 
o julgador justifique a adoção de patamar diverso. O aumento 
na fração de 1/4 da pena-base, em razão da reincidência 
específica suficientemente fundamentada não configura 
constrangimento ilegal. 
3.  Habeas corpus não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator

Documento: 1297579 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2014 Página  1 de 5



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 277.995 - RS (2013/0324557-2)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ALTAIR LAURIANO MACHADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus substitutivo ao recurso especial impetrado em 

favor de ALTAIR LAURIANO MACHADO contra ato do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul que negou provimento ao apelo interposto pelo paciente, pelo qual pretendia 

a absolvição, com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal e, 

alternativamente, o afastamento da qualificadora do concurso de pessoas, com o 

redimensionamento da pena aplicada.  

Sustenta a impetrante, em breve síntese, a configuração de 

constrangimento ilegal no que diz respeito à dosimetria da pena, pois com o 

reconhecimento da agravante da reincidência o julgador acresceu à pena-base em 6 (seis) 

meses, o que supera o limite máximo permitido pela jurisprudência desta Corte, que é de 

um sexto.  

Em razão disso, postula a concessão da ordem para que seja fixada a 

fração de, no máximo, 1/6 da pena-base como acréscimo pela agravante da reincidência. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração 

(fls. 197/199).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Os Tribunais Superiores assentaram que o uso do remédio heroico se 

restringe a sanar ato ilegal de autoridade, que deve ser cessado de imediato, inadmitindo 

seu uso indiscriminado, como substituto de recurso ou mesmo para as revisões criminais. 

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve trazer demonstrada, de plano, e inequivocamente, a ilegalidade apontada, devendo, 

ainda, estar instruída com todos os elementos necessários para seu exame. 

A propósito, de se conferir: 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 
CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  
1. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando 
a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo. Devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal. 
(...)
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3. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 267.006/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Quinta Turma, Dje 28.6.13)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC 218.537/SP, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, Dje 13.8.13; e, HC188989/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, Dje 6.8.13. 

No entanto, para fins de homenagear os consectários constitucionais da 

ampla defesa e contraditório, bem como do devido processo legal, de ofício, passo à 

análise do pedido objeto deste mandamus, ante os argumentos expendidos. 

O Tribunal de origem manteve a decisão do juízo de piso que, na 

dosimetria da pena, em razão da reincidência específica em crimes contra o patrimônio, 

exasperou em 1/4 a pena-base, em virtude da mencionada agravante.  

Não assiste razão à impetrante. 

O entendimento desta Corte é no sentido de não haver ilegalidade ou 

desproporcionalidade no aumento superior a 1/6 da pena-base, na dosimetria da pena, 

quando presente a agravante da reincidência, desde que, consideradas as peculiaridades 

do caso concreto, o julgador justifique a adoção de patamar diverso. 

Deste modo, o aumento na fração de 1/4 da pena-base, em razão da 

reincidência específica suficientemente fundamentada não configura constrangimento 

ilegal. 

É de se destacar que, conforme a seguir transcrito, esta Corte já se 

posicionou: 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. 
VALIDADE. PLEITOS DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ELEITA. REINCIDÊNCIA. AGRAVANTE GENÉRICA. 
QUANTUM DE AUMENTO. NÃO ESPECIFICAÇÃO NO 
CÓDIGO PENAL. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO 
MAGISTRADO. MAJORAÇÃO DA PENA EM 1/4 (UM 
QUARTO) SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
REGIME INICIAL. APLICAÇÃO NOS TERMOS DO DOS 
ARTS. 59 E 33, §2.º, DO CÓDIGO PENAL. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM DE HABEAS CORPUS.
(...)
3. O Código Penal não estabelece percentuais mínimo e 
máximo de aumento de pena a serem aplicados em razão de 
circunstâncias agravantes, cabendo à prudência do 
Magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros 
razoáveis e proporcionais, com a devida fundamentação. 
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Precedentes.
4. Na hipótese, o Tribunal de origem aumentou em 1/4 (um 
quarto) a pena-base do Paciente, em razão de sua reincidência 
específica no crime de tráfico ilícito de entorpecentes. Desse 
modo, tendo sido devidamente motivado o acréscimo 
implementado, o qual não se mostra flagrantemente 
desproporcional, não se verifica constrangimento ilegal a ser 
sanado na via do habeas corpus.
5. Tendo a pena privativa de liberdade sido fixada em 6 anos e 
3 meses de reclusão e sendo a ré reincidente, correto o 
regime prisional fechado imposto na sentença condenatória, 
nos termos do art. 33 § 2.º, alínea b, do Código Penal.
6. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a 
ordem de habeas corpus. (HC 223086 / SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 2.12.13)

Nos julgamentos do HC 161614/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, Dje 1º.2.11; e, HC 270555/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, Desembargadora 

Convocada do TJ/SE, Sexta Turma, Dje 20.11.13, a mesma tese se sedimentou.   

Assim, não tendo sido verificada a ocorrência de constrangimento ilegal 

que justifique a concessão da ordem de ofício, não conheço desta impetração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0324557-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 277.995 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02721100000329  12011  2721100000329  70052323722

EM MESA JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALTAIR LAURIANO MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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